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INTRODUÇÃO

A questão indígena brasileira tem um histórico de inobservância de sua importância para a sociedade do país desde a chegada dos portugueses até o período do Brasil Império.
Durante o período colonial, centenas de indígenas foram feitos escravos pelos colonizadores para serem empregados em tarefas diversas, particularmente na lavoura e trabalhos domésticos. Naquele período, a política adotada pela coroa portuguesa foi de atribuir à Igreja Católica a responsabilidade de reunir os indígenas nas chamadas catequeses com o objetivo de cristianizá-los e de lhes prestar um mínimo de assistência.

O não reconhecimento da importância dessa diversidade ética e cultural do País atravessou o Brasil Colônia e adentrou no Império, particularmente quando o assunto “sociedade indígena” não foi sequer incluído na Constituição Outorgada de 1824. Apenas por ocasião do Ato Institucional de 1834 é que foi atribuída às Assembleias das Províncias a tarefa de catequese e civilização dos indígenas.
 
No início do século passado, já durante o período republicano, o Estado Brasileiro despertou para essa situação sobre os assuntos relacionados à sociedade indígena, criando em 1910 o primeiro Órgão Federal para tratar do tema que foi o Serviço de Proteção ao Índio e Localização de Trabalhadores Nacionais (SPILNT), posteriormente denominado Serviço de Proteção ao Índio (SPI).
Na segunda metade do século passado, outras ações governamentais nacionais e, até mesmo, internacionais vieram a ser apresentadas no cenário com o objetivo de aprimorar o tratamento das questões indígenas no País. Pode-se destacar a transformação do Serviço de Proteção ao Índio na Fundação Nacional do Índio (FUNAI), em 1967, órgão que possui hoje as atribuições de proteger e promover os direitos indígenas no País, dentre outras finalidades.
Ao longo dos últimos anos, observa-se em várias áreas do território nacional e principalmente em Brasília- DF manifestações de grupos indígenas pleiteando direitos adquiridos com a Constituição Federal de 1988 e outros instrumentos jurídicos como a Convenção 169 da OIT, a Declaração da ONU sobre os Direitos dos Povos Indígenas e, recentemente, a Declaração Americana dos Direitos dos Povos Indígenas.

O objetivo do presente trabalho é apresentar um breve histórico da evolução do arcabouço jurídico que trata da política indigenista brasileira, destacando os paradigmas de maior importância deste processo.
RESUMO DO HISTÓRICO DA LEGISLAÇÃO QUE TRATA DA POLÍTICA INDIGENISTA BRASILEIRA

Decreto-Lei n° 8.072, de 20 de junho de 1910, dispõe sobre a criação do Serviço de Proteção ao Índio
Criado no início do século passado, o Serviço de Proteção ao Índio foi o órgão do governo federal precursor no tratamento da política indigenista brasileira. Tinha como principais objetivos a proteção dos índios de ataques de não índios e a integração desses povos à sociedade nacional. 
Seu organizador e primeiro Diretor foi o então Coronel Cândido Mariano da Silva Rondon, designado para essa função em razão da grande experiência que obteve no estabelecimento de contatos com indígenas no País.
Observa-se que o ordenamento jurídico à época tinha a percepção de que os indígenas eram considerados indivíduos “relativamente incapazes”, tendo sido, então, estabelecido o paradigma da figura jurídica da “tutela” sobre os índios. Buscou-se incorporar a prática da assimilação destes povos à sociedade nacional, deixando-se de considerar o conceito de garantia de sua reprodução física e cultural.

A proposta de Rondon para a criação de uma agência indigenista do Estado brasileiro tinha os seguintes objetivos:
- Estabelecer uma convivência pacífica com os índios;

- Garantir a sobrevivência física dos povos indígenas;

- Estimular os índios a adotarem gradualmente hábitos “civilizados”;
- Influir “amistosamente” na vida indígena;

- Fixar o índio à terra;

- Contribuir para o povoamento do interior do Brasil;

- Possibilitar o acesso e a produção de bens econômicos nas terras dos índios;

- Empregar a força do trabalho da mão de obra indígena no aumento da produtividade agrícola;

- Fortalecer as iniciativas cívicas e o sentimento indígena de pertencer à nação brasileira (Lima, 1987). 
Nesse contexto, para a administração da vida indígena foi formalizada uma definição legal de índio, por intermédio do Código Civil de 1916 e do Decreto n° 5.484, de 1928. Os indígenas tornaram-se “tutelados” do Estado brasileiro, um direito que implicava num aparelho administrativo único, mediando as relações Índios – Estado – Sociedade Nacional. A terra, a representação política e o ritmo de vida foram administrados por funcionários estatais, com os índios adotando uma indianidade genérica.(Oliveira, 2001)
Infelizmente, a má gestão administrativa, a falta de recursos e a corrupção funcional foram alguns dos motivos que levaram à extinção do SPI, dando origem à Fundação Nacional do Índio (FUNAI) em 1967.
Lei n° 5.371, de 5 de dezembro de 1967, dispõe sobre a criação da Fundação Nacional do Índio

Em razão do insucesso das atividades do SPI, o Governo Federal instituiu a FUNAI com patrimônio próprio e personalidade jurídica de direito privado com as seguintes finalidades: 


- Estabelecer as diretrizes e garantir o cumprimento da política indigenista, baseada nos seguintes princípios: 

a) Respeito à pessoa do índio e as instituições, e comunidades tribais;


b) Garantia à posse permanente das terras que habitam e ao usufruto exclusivo dos recursos naturais e de todas as utilidades nela existentes; 


c) Preservação do equilíbrio biológico e cultural do índio, no seu contato com a sociedade nacional; 

d) Resguardo à aculturação espontânea do índio, de forma a que sua evolução socioeconômica se processe a salvo de mudanças bruscas; 
- Gerir o Patrimônio Indígena, no sentido de sua conservação, ampliação e valorização; 

- Promover levantamentos, análises, estudos e pesquisas científicas sobre o índio e os grupos sociais indígenas; 

- Promover a prestação da assistência médico-sanitária aos índios; 

- Promover a educação de base apropriada do índio visando à sua “progressiva integração” na sociedade nacional; 
- Despertar, pelos instrumentos de divulgação, o interesse coletivo para a causa indigenista; 

- Exercitar o poder de polícia nas áreas reservadas e nas matérias atinentes à proteção do índio. 

Observa-se que na referida lei ficou mantido o paradigma do “regime tutelar” do índio, ficando a Fundação com a responsabilidade de representá-los ou prestar-lhes assistência jurídica, em conformidade com as leis vigentes no País.
Ficou estabelecido que o Orçamento da União consignará, em cada exercício, recursos suficientes ao atendimento das despesas da Fundação. 
No que diz respeito ao patrimônio da FUNAI, ficou estabelecido que o mesmo seria constituído pelos acervos do Serviço de Proteção aos Índios, do Conselho Nacional de Proteção aos Índios e do Parque Nacional do Xingu; pelas dotações orçamentárias e créditos adicionais que lhe forem atribuídos; pelas subvenções e doações de pessoas físicas, entidades públicas e privadas nacionais, estrangeiras e internacionais; pelas rendas e emolumentos provenientes de serviços prestados a terceiros; e pelo dízimo da renda líquida anual do Patrimônio Indígena. 
As rendas do Patrimônio Indígena serão administradas pela Fundação tendo em vista os objetivos de emancipação econômica das tribos, acréscimo do patrimônio rentável e do custeio dos serviços de assistência ao índio. Os bens, rendas e serviços da Fundação ficaram isentos de impostos federais, estaduais e municipais.
Foi estabelecido que a Fundação ficaria vinculada ao Ministério do Interior, nos termos do Decreto-lei nº 200-67, tendo, posteriormente passado essa vinculação ao Ministério da Justiça como fundação pública.

 Coube à Fundação elaborar e propor ao Poder Executivo Anteprojeto de Lei, sobre o Estatuto Legal do Índio Brasileiro e, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação da Lei, o Ministro do Interior, ouvida a Procuradoria-Geral da República, submeter ao Presidente da República o projeto dos Estatutos da Fundação Nacional do Índio, o qual foi concluído em 1973.
Lei n° 6.001, de 19 de dezembro de 1973, dispõe sobre a criação do Estatuto do Índio

Esta Lei regulou a situação jurídica dos índios ou silvícolas e das comunidades indígenas com o propósito de preservar sua cultura e integrá-los, progressiva e harmoniosamente, à comunhão nacional. 

Aos índios e às comunidades indígenas ficou estendida a proteção das leis do País, nos mesmos termos em que se aplicam aos demais brasileiros, resguardados os usos, costumes e tradições indígenas, bem como as condições peculiares reconhecidas na própria Lei. 

Coube à União, aos Estados e aos Municípios, bem como aos órgãos das respectivas administrações indiretas, nos limites de sua competência, para a proteção das comunidades indígenas e a preservação dos seus direitos as seguintes ações: 

        
- estender aos índios os benefícios da legislação comum, sempre que possível a sua aplicação; 

        
- prestar assistência aos índios e às comunidades indígenas ainda não integradas à comunhão nacional; 

        
- respeitar, ao proporcionar aos índios meios para o seu desenvolvimento, as peculiaridades inerentes à sua condição; 

        
- assegurar aos índios a possibilidade de livre escolha dos seus meios de vida e subsistência; 

        
- garantir aos índios a permanência voluntária no seu habitat, proporcionando-lhes ali recursos para seu desenvolvimento e progresso; 

        
- respeitar, no processo de integração do índio à comunhão nacional, a coesão das comunidades indígenas, os seus valores culturais, tradições, usos e costumes; 

        
- executar, sempre que possível mediante a colaboração dos índios, os programas e projetos tendentes a beneficiar as comunidades indígenas; 

        
- utilizar a cooperação, o espírito de iniciativa e as qualidades pessoais do índio, tendo em vista a melhoria de suas condições de vida e a sua integração no processo de desenvolvimento; 

        
- garantir aos índios e comunidades indígenas, nos termos da Constituição, a posse permanente das terras que habitam, reconhecendo-lhes o direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas terras existentes; 

       
 - garantir aos índios o pleno exercício dos direitos civis e políticos que em face da legislação lhes couberem. 

No que diz respeito aos paradigmas “assistência e tutela”, ficou estabelecido que os índios e as comunidades indígenas ainda não integrados à comunhão nacional ficariam sujeitos ao regime tutelar estabelecido na referida Lei. 
Ficou estabelecido, também, que qualquer índio poderá requerer ao Juiz competente a sua liberação do regime tutelar previsto na Lei, investindo-se na plenitude da capacidade civil, desde que tenha a idade mínima de 21 anos, conhecimento da língua portuguesa; habilitação para o exercício de atividade útil, na comunhão nacional e razoável compreensão dos usos e costumes da comunhão nacional.
 
Quanto à formatação didática da referida Lei, em seu Título III aborda capítulos que regulam matéria sobre: Das Terras dos Índios, Das Terras Ocupadas, Das Áreas Reservadas, Das Terras de Domínio Indígena e Da Defesa das Terras Indígenas. 
Pode-se destacar uma das atribuições mais importantes do órgão federal de assistência ao índio de que as terras indígenas, por iniciativa e sob orientação, serão administrativamente demarcadas, de acordo com o processo estabelecido em decreto do Poder Executivo, homologada pelo Presidente da República, registrada em livro próprio do Serviço do Patrimônio da União (SPU) e do registro imobiliário da comarca da situação das terras. 

Quanto as Terras Ocupadas, cabe aos índios ou silvícolas a posse permanente das terras que habitam e o direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas terras existentes, sendo que essas terras são consideradas bens inalienáveis da União. 

A defesa das terras indígenas poderá ter a colaboração das Forças Armadas e Auxiliares e da Polícia Federal, para assegurar a proteção das terras ocupadas pelos índios e pelas comunidades indígenas. 


Em seu Título IV o Estatuto do Índio trata dos Bens e Renda do Patrimônio que são constituídos pelas as terras pertencentes ao domínio dos grupos tribais ou comunidades indígenas; pelo usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades existentes nas terras ocupadas por grupos tribais ou comunidades indígenas e nas áreas a eles reservadas; e pelos bens móveis ou imóveis, adquiridos a qualquer título. 

As riquezas do solo, nas áreas indígenas, somente pelos silvícolas podem ser exploradas, cabendo-lhes com exclusividade o exercício da garimpagem, faiscação e cata das áreas referidas.  
Em seu Título V, o Estatuto do Índio, trata da Educação, Cultura e Saúde das populações indígenas, garantindo-lhes o respeito ao patrimônio cultural, seus valores artísticos e meios de expressão. Da mesma forma, fica garantido o sistema de ensino em vigor no País, com as necessárias adaptações como a alfabetização na língua do grupo.
O artesanato e as indústrias rurais serão estimulados, no sentido de elevar o padrão de vida do índio com a conveniente adaptação às condições técnicas modernas. 

No Título VI da referida Lei pode-se observar as Normas Penais sobre crimes praticados por indígenas e contra indígenas, destacando-se que no caso de condenação de índio por infração penal, a pena deverá ser atenuada e na sua aplicação o Juiz atenderá também ao grau de integração do silvícola. 

Verifica-se, também, em seu Art. 57 que será tolerada a aplicação, pelos grupos tribais, de acordo com as instituições próprias, de sanções penais ou disciplinares contra os seus membros, desde que não revistam caráter cruel ou infamante, proibida em qualquer caso a pena de morte. 

Finalmente, nas Disposições Gerais do estatuto do Índio, pode-se observar que os bens e as rendas do Patrimônio gozam de plena isenção tributária e que é atribuído ao Poder Executivo a responsabilidade de demarcar as terras indígenas ainda não demarcadas no prazo de cinco anos. 
Constituição Federal (CF) de 1988
A CF de 1988 traz alguns aperfeiçoamentos na legislação de trata das populações indígenas no País, particularmente em relação a Constituições anteriores e ao próprio Estatuto do Índio de 1973.

Dentre os aperfeiçoamentos introduzidos na Carta Magna de 1988, pode-se observar inicialmente no Art. 231 que são reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os “direitos originários” sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 

Nota-se que no Art. 231, concede-se ao índio o “direito de ser índio”, ou seja, o “direito à diferença” dentro de nossa sociedade sem que lhe sejam subtraídos os demais direitos da população brasileira, podendo os mesmos ingressar em juízo na defesa de seus direitos e interesses.
Na segunda parte do Art. 231, pode-se observar que os direitos sobre as terras que tradicionalmente ocupam são “originários”, ou seja, anteriores à formação do Estado brasileiro e que, as essas terras são as por eles habitadas em caráter permanente, utilizadas para suas atividades produtivas, imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.

Essas terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, sendo que são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis.
O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei.

O § 6º do Art. 231 dispões que são nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa fé.

Quanto ao Art. 232, diz que os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em todos os atos do processo. 

Foi estabelecido nas Disposições Constitucionais Transitórias o prazo de 5 (cinco) anos para que fossem demarcadas todas as Terras Indígenas no País.
Convenção n◦ 169 da OIT – 1989 
A Convenção sobre os Povos Indígenas e Tribais de 1989 foi um evento da Organização Internacional do Trabalho, que teve por objetivo atualizar as normas da Convenção n◦ 107, de 05 de junho de 1957, que versou sobre à proteção e à integração das populações indígenas e outras populações.

A Convenção n◦ 169 da OIT, diz respeito a um consenso de 20 (vinte) países sobre o tratamento a ser dispensado às comunidades indígenas, após anunciados os princípios da Declaração dos Direitos dos Povos Indígenas pelas Nações Unidas que orienta os governos a assumir a responsabilidade de desenvolver, com a participação dos povos interessados, uma ação coordenada e sistemática com vistas a proteger os direitos desses povos e a garantir o respeito pela sua integridade.

As medidas abordadas nessa Lei asseguram aos membros desses povos o gozo, em condições de igualdade, dos direitos e oportunidades que a legislação nacional outorga aos demais membros da população, e que, promovam a plena efetividade dos direitos sociais, econômicos e culturais desses povos, respeitando a sua identidade social e cultural, os seus costumes e tradições, e as suas instituições.
Um dos destaques do estabelecido na Convenção 169 diz respeito à consulta prévia aos povos interessados, mediante procedimentos apropriados e, particularmente, através de suas instituições representativas, cada vez que sejam previstas medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente.
No que concerne ao princípio da autodeterminação, a Convenção 169 reforça-o, quando estabelece que os povos interessados deverão ter o direito de escolher suas, próprias prioridades no que diz respeito ao processo de desenvolvimento, na medida em que ele afete as suas vidas, crenças, instituições e bem-estar espiritual, bem como as terras que ocupam ou utilizam de alguma forma, e de controlar, na medida do possível, o seu próprio desenvolvimento econômico, social e cultural. 

Quanto às terras indígenas, observa-se preceitos já estabelecidos pela legislação brasileira no que diz respeito à demarcação e homologação das que ocupam tradicionalmente e garantia da proteção efetiva dos seus direitos de propriedade e posse, além das terras necessárias para realização de suas atividades tradicionais e de subsistência. 
Em caso de pertencer ao Estado a propriedade dos minérios ou dos recursos do subsolo, os governos deverão estabelecer ou manter procedimentos com vistas a consultar os povos interessados se têm interesses de possíveis benefícios que essas atividades produzam e que possam receber indenização equitativa por qualquer dano que possam sofrer como resultado dessas atividades.

Em referência à contratação e criação de condições de emprego, os governos deverão adotar, no âmbito da legislação nacional e em cooperação com os povos interessados, medidas especiais para garantir aos trabalhadores pertencentes a esses povos uma proteção eficaz em matéria de contratação e condições de emprego, na medida em que não estejam protegidas eficazmente pela legislação aplicável aos trabalhadores em geral.

No que se refere a trabalho, pode-se destacar que os membros dos povos interessados deverão poder dispor de meios de formação profissional pelo menos iguais àqueles dos demais cidadãos e que esses programas especiais de formação deverão estar baseados no entorno econômico, nas condições sociais e culturais e nas necessidades concretas dos povos interessados.
Os regimes de seguridade social deverão ser estendidos progressivamente aos povos interessados e aplicados aos mesmos sem discriminação alguma.

Os serviços de saúde deverão ser organizados, na medida do possível, em nível comunitário, devendo esses sistemas de assistência sanitária dar preferência à formação e ao emprego de pessoal da comunidade local e se centrar no atendimento primário à saúde, mantendo ao mesmo tempo estreitos vínculos com os demais órgãos afins. A prestação desses serviços deverá ser coordenada com as demais medidas econômicas e culturais que sejam adotadas no país.

Deverão ser adotadas medidas para garantir aos membros dos povos interessados a possibilidade de adquirirem educação em todos os níveis, pelo menos em condições de igualdade com o restante da comunidade nacional.

Em 2002, o Congresso Nacional aprovou o texto da referida Convenção, tendo o Governo brasileiro depositado o instrumento de ratificação junto ao Diretor Executivo da OIT no mesmo ano. A Convenção entrou em vigor internacional, em 5 de setembro de 1991, e, para o Brasil, em 25 de julho de 2003, nos termos de seu art. 38. Foi estabelecido também que cabe ao Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da referida Convenção ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.         

Decreto Presidencial n° 26, de 4 de fevereiro de 1991, que trata da Educação Indigenista

Em prosseguimento ao processo de aperfeiçoamento da política indigenista brasileira e em consonância com o estabelecido no Estatuto do Índio de 1967 e na Convenção 107 da OIT, aprovada em Decreto de 1966, foi atribuída ao Ministério da Educação, por meio deste Decreto Presidencial a competência para coordenar as ações referentes à Educação Indígena, em todos os níveis e modalidades de ensino, ouvida a FUNAI, e que as ações previstas deverão ser desenvolvidas pelas Secretarias de Educação dos Estados e Municípios em consonância com as Secretarias Nacionais de Educação do Ministério da Educação.

Esta ação vem a caracterizar mais um passo do governo federal com o objetivo de estabelecer melhorias das condições de educação para os povos indígenas no contexto da política indigenista nacional.
Decreto Presidencial n° 1775, de 8 de janeiro de 1996, que trata do Processo Administrativo de Demarcação de Terras Indígenas


Em busca do atendimento do constante na Lei de criação da FUNAI de 1967, na Constituição Federal de 1988 e na Convenção 169 da OIT, foi editado o Decreto Presidencial n° 1775, detalhando as condições para a execução do processo administrativo de demarcação de terras indígenas.


 Observa-se que para esse fim a FUNAI deverá criar um Grupo Técnico Multidisciplinar(GTM), composto preferencialmente por servidores do próprio quadro funcional, coordenado por antropólogo, com o objetivo de realizar estudos complementares de natureza etno-histórica, sociológica, jurídica, cartográfica, ambiental e o levantamento fundiário necessários à delimitação. 

Concluídos os trabalhos de identificação e delimitação, o GTM apresentará um Relatório Circunstanciado (RC) à FUNAI, caracterizando a terra indígena a ser demarcada. 

No que diz respeito a contestações sobre esse  processo, desde o início do procedimento demarcatório até noventa dias após a publicação de que trata o parágrafo anterior, poderão os Estados e municípios em que se localize a área sob demarcação e demais interessados manifestar-se, apresentando ao órgão federal de assistência ao índio razões instruídas com todas as provas pertinentes, tais como títulos dominiais, laudos periciais, pareceres, declarações de testemunhas, fotografias e mapas, para o fim de pleitear indenização ou para demonstrar vícios, totais ou parciais, do relatório de que trata o parágrafo anterior.

Caso deferida(s) pela FUNAI e AGU, o processo retorna ao Grupo, caso contrário haverá continuidade do processo, sendo o mesmo encaminhado ao MJ.
Nos sessenta dias subsequentes ao encerramento do prazo citado anteriormente, o órgão federal de assistência ao índio encaminhará o respectivo procedimento ao Ministro de Estado da Justiça, juntamente com pareceres relativos às razões e provas apresentadas. Este é o segundo momento para que as contestações não deferidas sejam reavaliadas pelo Ministro.
A demarcação das terras indígenas, obedecido ao procedimento administrativo desse instrumento técnico jurídico, será homologada mediante decreto.
Tem se observado em demarcações pós Constituição de 1988, como no caso da Terra Indígena Yanomami e da Raposa Serra do Sol, questionamentos públicos notórios sobre as dimensões que essas terras foram homologadas. 
Tal situação tem motivado parlamentares a ingressarem com Propostas de Emenda Constitucional (PEC) no Congresso Nacional (CN), visando passar a atribuição da demarcação de terras indígenas aos membros do Legislativo em vez do Executivo (FUNAI). A principal proposta em tramitação no CN é a PEC n° 215, de 2000, tendo sido a ela apensada inúmeras outras. Atualmente, tem se observado que grande parte das manifestações realizadas pelos povos indígenas mostram-se contrárias a essa proposta de mudança.

Decreto Presidencial n° 3.156, de 27 de agosto de 1999, dispõe sobre a Assistência à Saúde dos Povos Indígenas
No decorrer da evolução da política indigenista no país, observou-se a necessidade de descentralização das ações nessa área para o Ministério da Saúde, a fim de atender em melhores condições as demandas das populações indígenas. Como a atenção à saúde indígena é dever da União e prestada de acordo com a Constituição e com a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, objetivando a universalidade, a integralidade e a equanimidade dos serviços de saúde, foi editado o Decreto acima com essa finalidade.
Devemos destacar que essas atividades, atualmente, encontram-se sob a responsabilidade da Secretaria de Saúde Indígena (SESAI), criada em 2010, no entanto, no processo de evolução da política indígena no país se faz necessário mencionar suas regras iniciais constantes no Decreto Presidencial n° 3.156, de 1999, conforme abordado a seguir.

A organização das atividades de atenção à saúde das populações indígenas dar-se-á no âmbito do Sistema Único de Saúde e efetivar-se-á, progressivamente, por intermédio dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas, ficando assegurados os serviços de atendimento básico no âmbito das terras indígenas.

O Ministério da Saúde estabelecerá as políticas e diretrizes para a promoção, prevenção e recuperação da saúde do índio, cujas ações serão executadas pela Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, cabendo ao Ministério, ainda, promover os meios necessários para que os Estados, Municípios e entidades governamentais e não-governamentais atuem em prol da eficácia das ações de saúde indígena.
A FUNASA contará com Distritos Sanitários Especiais Indígenas destinados ao apoio e à prestação de assistência à saúde das populações indígenas. 
Ficam subordinadas aos respectivos Distritos Sanitários Especiais Indígenas as Casas do Índio, transferidas da FUNAI para a FUNASA. 
Cada Distrito Sanitário Especial Indígena terá um Conselho Distrital de Saúde Indígena, os quais serão integrados de forma paritária por representantes dos usuários, indicados pelas respectivas comunidades; e representantes das organizações governamentais envolvidas, prestadoras de serviços e trabalhadores do setor de saúde.

Poderão ser criados, pelo Presidente da FUNASA, no âmbito dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas, Conselhos Locais de Saúde, compostos por representantes das comunidades indígenas com o objetivo de colaborar com o gerenciamento do apoio de saúde prestado.
As designações dos membros dos Conselhos Distritais de Saúde Indígena e dos Conselhos Locais de Saúde serão feitas, respectivamente, pelo Presidente da FUNASA e pelo Chefe do Distrito Sanitário Especial Indígena, mediante indicação das comunidades representadas.

Atualmente, a SESAI passou a responder pelas atribuições da antiga FUNASA.
Declaração da Organização das Nações Unidas sobre o Direito dos Povos Indígenas, de 13 de setembro de 2007
Mesmo sabendo que as normas internacionais são instrumentos criados pelos Estados e para os Estados, é preciso reconhecer que há uma progressiva preocupação pela situação e pela proteção dos povos indígenas no sistema das Nações Unidas. É um fato que, apesar da resistência de alguns governos que já se preparam para se opor à aprovação do projeto da Declaração, nos últimos anos, os povos indígenas passaram a ser reconhecidos pela comunidade internacional como objeto e provavelmente como sujeitos do Direito Internacional.

Esta crescente preocupação, evidentemente, foi marcada pelas pressões feitas pelos povos e organizações indígenas, inclusive nos Fóruns da ONU. É por isso que a Declaração inclui aspectos relevantes sobre os direitos culturais e étnicos coletivos; o direito à terra e aos recursos naturais; a manutenção das estruturas econômicas e os modos de vida tradicionais; o direito consuetudinário; e o direito coletivo à autonomia.

Depois de 22 anos, a Declaração dos Direitos dos Povos Indígenas foi aprovada na ONU. A resistência dos povos indígenas na reivindicação de seus direitos no âmbito internacional chegou a bom termo no dia 13 de setembro de 2007, em Nova Iorque: a Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) aprovou a Declaração das Nações Unidas sobre Direitos dos Povos Indígenas.

O texto, extremamente avançado, reflete o conjunto das reivindicações atuais dos povos indígenas em todo o mundo acerca da melhoria de suas relações com os Estados nacionais e serve para estabelecer parâmetros mínimos para outros instrumentos internacionais e leis nacionais. A seguir apresentar-se-ão os principais pontos da declaração:
- Autodeterminação: os povos indígenas têm o direito de determinar livremente seu status político e perseguir livremente seu desenvolvimento econômico, social e cultural, incluindo sistemas próprios de educação, saúde, financiamento e resolução de conflitos, entre outros. Este foi um dos principais pontos de discórdia entre os países; os contrários a ele alegavam que isso poderia levar à fundação de “nações” indígenas dentro de um território nacional. 

- Direito ao consentimento livre, prévio e informado: da mesma forma que a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Declaração da ONU garante o direito de povos indígenas serem adequadamente consultados antes da adoção de medidas legislativas ou administrativas de qualquer natureza, incluindo obras de infraestrutura, mineração ou uso de recursos hídricos. 

- Direito a reparação pelo furto de suas propriedades: a declaração exige dos Estados nacionais que reparem os povos indígenas com relação a qualquer propriedade cultural, intelectual, religiosa ou espiritual subtraída sem consentimento prévio informado ou em violação a suas normas tradicionais. Isso pode incluir a restituição ou repatriação de objetos cerimoniais sagrados. 

- Direito a manter suas culturas: esse direito inclui entre outros o direito de manter seus nomes tradicionais para lugares e pessoas e de entender e fazer-se entender em procedimentos políticos, administrativos ou judiciais inclusive através de tradução. 

- Direito a comunicação: os povos indígenas têm direito de manter seus próprios meios de comunicação em suas línguas, bem como ter acesso a todos os meios de comunicação não indígenas, garantindo que a programação da mídia pública incorpore e reflita a diversidade cultural dos povos indígenas. 
Em 1993, a ONU proclamou o Ano Internacional das Populações Indígenas do Mundo, e pela primeira vez falou-se na criação de um Fórum Permanente encarregado das questões relacionadas aos povos indígenas. 
Ainda em 1993, a Assembleia Geral da ONU proclamou a primeira Década Internacional dos Povos Indígenas do Mundo para o período entre 1995 e 2004. O objetivo principal nesse tempo era a aprovação da declaração. Em 2004, diante do impasse nas negociações e do risco de o processo esfriar, lideranças indígenas chegaram a fazer greve de fome em frente ao prédio da ONU para pressionar os países por uma segunda Década, que foi enfim aprovada a partir de 2005 até 2014.

Em 29 de junho de 2006, os países chegaram a consenso junto aos representantes indígenas quanto ao teor da declaração, aprovando-a na Comissão de Direitos Humanos. 
A declaração já aguardava aprovação final da Assembleia Geral da ONU desde novembro de 2006, mas um grupo de países africanos apoiados por Estados Unidos e Canadá levantou de última hora objeções quanto ao alcance de termos como “povos” e “auto determinação”. Os argumentos se referiam ao suposto risco de criar divisões e conflitos étnicos, bem como ameaça às fronteiras dos países.

Por fim, após intensa pressão de representantes indígenas e de outros países africanos e americanos a Declaração veio a ser finalmente adotada pela Assembleia Geral da ONU, com 143 votos a favor, onze abstenções e quatro votos contrários (Estados Unidos, Nova Zelândia, Canadá e Austrália).

Em 2009, mediante forte pressão do movimento indígena, o governo Australiano manifestou sua aprovação da Declaração. Em 2010 o governo da Nova Zelândia também reviu sua posição e passou a aceitar a Declaração, reconhecendo os direitos e princípios ali estabelecidos. Os Estados Unidos também estão revendo seu posicionamento contrário à Declaração, conforme anunciado pela então Embaixadora Susan E Rice na 9ª Sessão do Fórum Permanente para Assuntos Indígenas, realizada em 2010.

Decreto n° 7.056, de 2009, dispões sobre o Processo de Reestruturação da FUNAI.

Em 2009, com o objetivo de reformular a atuação da FUNAI, atualizando sua estrutura aos novos marcos legais, foi editado o referido decreto que instituiu um processo de reestruturação do órgão indigenista, buscando a otimização do funcionamento do órgão, da ruptura com o paradigma “assistencialista” e renovação das formas de relação da FUNAI com as comunidades indígenas em âmbito local.

 O referido Decreto n° 7.056, de 2009, foi revogado pelo  Decreto nº 7.778, de 27 de julho de 2012 com os mesmos objetivos de modernização da estrutura da FUNAI.
Secretaria Especial da Saúde dos Índios, 2010
A responsabilidade pela gestão e direção da Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas cabe ao Ministério da Saúde. 
Em outubro de 2010, foram assinados os decretos nº 7335 e 7336  que modificam, respectivamente, as estruturas Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) e do Ministério da Saúde. O primeiro documento redefine as atribuições e a organização da FUNASA, enquanto o segundo oficializa a criação da Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI), dentro da estrutura do Ministério da Saúde, garantindo os cargos e insumos necessários ao funcionamento da secretaria. Os decretos acima foram revogados, estando o assunto atualmente amparado pelo Decreto Presidencial nº 8.065, de 7 de agosto de 2013.
A SESAI foi criada para coordenar e executar o processo de gestão do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena em todo Território Nacional, cabendo à SESAI coordenação e avaliação das ações de atenção à saúde no âmbito do Subsistema de Saúde Indígena; promoção, articulação e a integração com os setores governamentais e não governamentais que possuam interface com a atenção à saúde indígena.
É responsabilidade da Secretaria também identificar, organizar e disseminar conhecimentos referentes à saúde indígena e estabelecer diretrizes e critérios para o planejamento, execução, monitoramento e avaliação das ações de saneamento ambiental e de edificações nos Distritos Sanitários Especiais Indígenas.

A nova secretaria foi dividida em três áreas: Departamento de Gestão da Saúde Indígena, Departamento de Atenção à Saúde Indígena e Distritos Sanitários Especiais Indígenas. Também são funções da SESAI ações de saneamento básico e ambiental das áreas indígenas, como preservação das fontes de água limpa, construção de poços ou captação à distância nas comunidades sem água potável, construção de sistema de saneamento, destinação final ao lixo e controle de poluição de nascentes.
À medida que forem reestruturados, de forma gradativa, os 34 Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI) passarão a ser autônomos, funcionando como unidades gestoras descentralizadas, responsáveis pelo atendimento de saúde e pelo saneamento básico em cada território indígena. A ação desburocratiza a atenção à saúde dessa população, que passa a estar integrada e articulada com todo o Sistema Único de Saúde (SUS).

Portaria do Ministério da Justiça n° 2.498, de 31 de outubro de 2011, que Regulamenta a Participação dos Entes da Federação no Processo de Demarcação das Terras Indígenas

A referida Portaria atribui à FUNAI a responsabilidade para intimação dos entes federados cujos territórios se localizam nas áreas em estudo para identificação e delimitação de terras indígenas, complementando o constante do Decreto n° 1775, de 1996, tendo tomado por base o caso da demarcação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol.
Decreto n° 7.747, de 5 de junho de 2012, instituiu a Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas – PNGATI 
Em 2012, em razão de uma significativa legislação que trata da política indigenista no país, conforme apresentado nos itens anteriores, a Presidência da República decidiu consolidá-las em um documento para facilitar a gestão dessas atividades editando o Decreto n° 7.747, de 5 de junho de 2012, que instituiu a Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas – PNGATI.

 A PNGATI tem como objetivos: garantir e promover a proteção, a recuperação, a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais das terras e territórios indígenas, assegurando a integridade do patrimônio indígena, a melhoria da qualidade de vida e as condições plenas de reprodução física e cultural das atuais e futuras gerações dos povos indígenas, respeitando sua autonomia sociocultural, nos termos da legislação vigente.
  
Para o atendimento dos objetivos acima da PNGATI foram estabelecidas as seguintes diretrizes:
- reconhecimento e respeito às crenças, usos, costumes, línguas, tradições e especificidades de cada povo indígena;
- reconhecimento e valorização das organizações sociais e políticas dos povos indígenas e garantia das suas expressões, dentro e fora das terras indígenas;
-  protagonismo e autonomia sociocultural dos povos indígenas, inclusive pelo fortalecimento de suas organizações, assegurando a participação indígena na governança da PNGATI, respeitadas as instâncias de representação indígenas e as perspectivas de gênero e geracional;
- reconhecimento e valorização da contribuição das mulheres indígenas e do uso de seus conhecimentos e práticas para a proteção, conservação, recuperação e uso sustentável dos recursos naturais imprescindíveis para o bem-estar e para a reprodução física e cultural dos povos indígenas;
- contribuição para a manutenção dos ecossistemas nos biomas das terras indígenas por meio da proteção, conservação e recuperação dos recursos naturais imprescindíveis à reprodução física e cultural das presentes e futuras gerações dos povos indígenas; 
- proteção territorial, ambiental e melhoria da qualidade de vida nas áreas reservadas a povos indígenas e nas terras indígenas;
- proteção territorial e ambiental das terras ocupadas por povos indígenas isolados e de recente contato; 
- implementação da PNGATI para povos e comunidades indígenas, cujas terras se localizam em área urbana, naquilo que seja compatível, e de acordo com suas especificidades e realidades locais; 
- proteção e fortalecimento dos saberes, práticas e conhecimentos dos povos indígenas e de seus sistemas de manejo e conservação dos recursos naturais;
- reconhecimento, valorização e desenvolvimento da gestão ambiental como instrumento de proteção dos territórios e das condições ambientais necessárias à reprodução física, cultural e ao bem-estar dos povos e comunidades indígenas;
- garantia do direito à consulta dos povos indígenas, nos termos da Convenção no 169 da Organização Internacional do Trabalho - OIT, promulgada pelo Decreto no 5.051, de 19 de abril de 2004;

- reconhecimento dos direitos dos povos indígenas relativos a serviços ambientais em função da proteção, conservação, recuperação e uso sustentável dos recursos naturais que promovem em suas terras, nos termos da legislação vigente; e
- promoção de parcerias com os governos estaduais, distrital e municipais para compatibilizar políticas públicas regionais e locais e a PNGATI. 

Foram, também, estabelecidos objetivos específicos nas áreas de proteção territorial e dos recursos naturais; governança e participação indígena; áreas protegidas, unidades de conservação e terras indígenas; prevenção e recuperação de danos ambientais; uso sustentável de recursos naturais e iniciativas produtivas indígenas; e propriedade intelectual e patrimônio genético.
Quanto à governança da PNGATI, foi estabelecido que seria compartilhada entre o Comitê Gestor da PNGATI, os Comitês Regionais da FUNAI e a Comissão Nacional de Política Indigenista – CNPI. 

A Secretaria-Executiva do Comitê Gestor da PNGATI será exercida pela FUNAI. 
As despesas com a execução das ações da PNGATI correrão à conta de dotações orçamentárias consignadas anualmente aos órgãos e entidades responsáveis por sua implementação, observados os limites de movimentação, empenho e pagamento da programação orçamentária e financeira anual. 

Portaria Presidencial da FUNAI n° 1.733, de 27 de dezembro de 2012, que cria o Regimento Interno da FUNAI

De acordo com as atribuições conferidas por seu Estatuto, conforme o Decreto nº 7.778, de 27 de julho de 2012, foi aprovado o Regimento Interno da FUNAI, que tem dentre seus objetivos a otimização do funcionamento do órgão.

Decreto Presidencial n° 8.593, de 17 de dezembro de 2015, que criou o Conselho Nacional de Política Indigenista

Após 9 anos de trabalhos da Comissão Nacional de Política Indigenista, instalada em 2006, no âmbito do Ministério da Justiça, cujo objetivo era permitir canais de diálogos, debates e proposições entre os movimentos indígenas, indigenistas e o Estado brasileiro, o governo avaliou positivamente as atividades do órgão evoluindo para a criação do Conselho Nacional de Política Indigenista - CNPI, órgão colegiado de caráter consultivo responsável pela elaboração, acompanhamento e implementação de políticas públicas voltadas aos povos indígenas, buscando uma melhor condução das demandas da política indigenista do país
O Conselho Nacional de Política Indigenista possui as seguintes atribuições:
- propor objetivos, princípios e diretrizes para políticas públicas voltadas aos povos indígenas;
- propor prioridades e critérios para a condução da política indigenista, respeitada a legislação em vigor;
- acompanhar a execução das ações das políticas públicas voltadas aos povos indígenas;
- apoiar a integração e a articulação dos órgãos governamentais e organismos não governamentais integrantes do CNPI que atuem junto aos povos indígenas ou cujas ações possam sobre eles repercutir;
- incentivar a implementação e a harmonização entre as políticas públicas específicas, diferenciadas e direcionadas aos povos indígenas;
- propor a realização das Conferências Nacionais de Política Indigenista;
- apoiar a promoção, em articulação com os órgãos de governo e entidades indigenistas, de campanhas educativas sobre os direitos dos povos indígenas e sobre o respeito à sua diversidade étnica e cultural;
- propor ações de formação técnica para qualificar a atuação dos agentes governamentais e dos representantes dos povos indígenas na política indigenista;
- apoiar e incentivar a realização de eventos organizados pelos povos indígenas, especialmente para o debate e o aprimoramento das propostas de políticas a eles dirigidas;
- acompanhar a elaboração e a execução do orçamento da União, no âmbito das políticas públicas voltadas aos povos indígenas;
- contribuir para a construção de um sistema de informações que integre em uma plataforma única e de fácil acesso as diversas bases de dados existentes sobre população, saúde, educação, territorialidade e outras questões relevantes dos povos indígenas do País;
- monitorar e, eventualmente, receber e encaminhar, denúncias de ameaça ou violação dos direitos de comunidade ou povo indígena enviadas aos órgãos competentes, recomendando providências;
- elaborar seu regimento interno, que deverá ser aprovado pelo Ministro de Estado da Justiça; e
- acompanhar propostas normativas e decisões administrativas e judiciais que possam afetar os direitos dos povos indígenas.

O Conselho Nacional de Política Indigenista é composto por quarenta e cinco membros, sendo 15 (quinze) representantes do Poder Executivo federal, todos com direito a voto; 28 (vinte e oito) representantes dos povos e organizações indígenas, sendo 13 (treze) com direito a voto; e 2 (dois) representantes de entidades indigenistas.

A Presidência e a Vice-Presidência do CNPI serão exercidas, alternadamente, por representante do Poder Executivo federal e por representante da sociedade civil, com mandato de dois anos, sendo o representante do primeiro o da FUNAI.

 Representantes da Advocacia-Geral da União, da Defensoria Pública da União e do Ministério Público Federal terão assentos permanentes nas reuniões do CNPI, sem direito a voto.

Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas - OEA, de 15 de junho de 2016

Em reunião da Organização dos Estados Americanos (OEA) realizada em Santo Domingo, República Dominicana, foi aprovada a Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (DADPI) que trata da promoção e proteção do direito dos povos indígenas das Américas.
A DADPI encontra-se plenamente alinhada com a política indigenista brasileira e demais legislações pertinentes. Foi um processo de negociações longo e abrangente, extrapolando aspectos abordados na Declaração dos Direitos dos Povos Indígenas da ONU ou até mesmo na Convenção 169 da OIT.
São afirmados o reconhecimento e o respeito dos Estados ao caráter pluricultural e multilíngue dos povos indígenas, como parte integral das sociedades, em conformidade com os Art. 209 § 2º, 215 § 1º, 231, da CF.
Da mesma forma há o reconhecimento da personalidade jurídica dos povos indígenas, bem como suas formas de organização, conforme os Art. 231 e 232 da CF. 
Ficou assegurado, também, o direito dos povos indígenas de manter e promover seus próprios sistemas de família, determinando, ainda, que os Estados respeitarão e protegerão as distintas formas indígenas de família, assim como suas formas de união matrimonial, de filiação, de descendência e de nome familiar, conforme preconizado no Art. 6º do Estatuto do Índio.
 A DADPI esclarece, dentre outras, que a criança indígena tem o direito de desfrutar de sua própria cultura, religião ou a falar sua própria língua, preceitos compatíveis com o Estatuto da Criança e do Adolescente.
A Declaração assegura aos povos indígenas em isolamento voluntário ou em contato inicial, o direito de permanecerem nessa condição e de viver livremente e de acordo com suas culturas. Estabelece, também, o dever dos Estados de reconhecer, respeitar e proteger as terras, os territórios, o meio ambiente e as culturas desses povos, de acordo com o previsto na atual política indigenista brasileira.   
CONCLUSÃO
Um dos grandes desafios da Política Indigenista Brasileira tem sido o de melhorar a integração e sinergia de ações do governo federal em parceria com estados, municípios e sociedade civil, com vistas a busca de maior eficiência e eficácia das políticas criadas.


Nesse sentido, pode-se observar uma grande quantidade de leis, decretos e portarias surgidas nas últimas décadas, particularmente após a promulgação da Constituição Federal de 1988, que têm balizado ações para o aperfeiçoamento de uma política nacional de promoção e proteção dos povos indígenas. 

A extinção dos paradigmas tutela, paternalismo, assistencialismo e integração dos povos indígenas à sociedade brasileira se tornou bastante evidente nessas legislações estabelecidas subsequentes à CF de 1988, sendo substituídas por termos como proteção e promoção aos direitos indígenas.

Pode-se, também, observar o crescimento da importância do paradigma da autodeterminação dos povos indígenas, da propriedade de suas terras “originárias”, do respeito à sua cultura, língua, tradições e cultura, ou seja, do “direito de ser índio”, ou do “direito de ser diferente”.

Outros importantes instrumentos jurídicos internacionais vieram a fortalecer a Política Indigenista Brasileira tais como a Convenção 169 da OIT - 1989, a Declaração dos Direitos dos Povos Indígenas da ONU - 2007 e a recente Declaração Americana sobre o Direito dos Povos Indígenas da OEA - 2016. 
A criação da Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas - PNGATI constitui-se em outro grande fator agregador no sentido de garantia da promoção, a proteção, a recuperação, a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais das terras e territórios indígenas. 
Cabe-se destacar como outra importante ação do Governo Federal visando fortalecer a Política Indigenista no país foi a descentralização de atribuições específicas dos Ministérios da Saúde e Educação como forma de apoiar em melhores condições os povos indígenas nessas respectivas áreas. Da mesma forma, tal medida vem a facilitar as atividades de coordenação da FUNAI junto a ações semelhantes de outros ministérios em prol da causa indígena..

Finalmente, com a criação do Conselho Nacional de Política Indigenista espera-se que este órgão colegiado juntamente com outros instrumentos afins possam contribuir com a elaboração, acompanhamento e implementação de políticas públicas voltadas aos povos indígenas, buscando assim, o aperfeiçoamento da condução das demandas da política indigenista do país.
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